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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: SITUA-
ÇÃO COMUNICATIVA, PRESSUPOSIÇÃO, INFERÊNCIA, 
AMBIGUIDADE, IRONIA, FIGURATIVIZAÇÃO, POLISSE-
MIA, INTERTEXTUALIDADE, LINGUAGEM NÃO-VERBAL

Situação Comunicativa
A situação comunicativa é o contexto em que ocorre a inte-

ração entre os participantes de um ato comunicativo. Ela com-
preende os elementos fundamentais da comunicação e é crucial 
para a interpretação adequada de um texto ou enunciado, seja 
ele verbal ou não verbal.

Entender a situação comunicativa permite ao leitor identifi-
car as intenções do emissor, a natureza da mensagem, e os fato-
res que influenciam a recepção pelo destinatário.

▸Elementos da Situação Comunicativa
▪ Emissor: Aquele que produz e envia a mensagem. Pode ser 

uma pessoa, instituição ou grupo.  
▪ Exemplo: Um professor explicando um conceito para seus 

alunos.
▪ Receptor: Quem recebe a mensagem e a interpreta. Pode 

ser individual ou coletivo.  
▪ Exemplo: Os alunos que escutam a explicação do professor.
▪ Mensagem: O conteúdo transmitido pelo emissor ao re-

ceptor.  
▪ Exemplo: As palavras ou conceitos usados pelo professor 

na explicação.
▪ Canal: O meio pelo qual a mensagem é transmitida. Pode 

ser oral, escrito, visual ou eletrônico.  
▪ Exemplo: A fala do professor (oral) ou os slides utilizados 

na aula (visual).
▪ Código: O sistema de sinais compartilhado entre emissor 

e receptor. Na maioria dos casos, é a língua, mas pode incluir 
imagens, sons ou gestos.  

▪ Exemplo: O idioma português usado na explicação.
▪ Contexto: O conjunto de circunstâncias que envolve a co-

municação, incluindo fatores culturais, sociais, históricos e físi-
cos.  

▪ Exemplo: A aula em um ambiente escolar, com um tema 
específico de estudo.

▸Importância da Situação Comunicativa
A análise da situação comunicativa é fundamental para com-

preender as intenções por trás de um texto ou enunciado. Sem 
considerar o contexto, há o risco de interpretações equivocadas.

Em uma prova, por exemplo, uma questão pode exigir que 
o candidato interprete um texto considerando as condições em 
que foi produzido, o público-alvo e o objetivo.

LÍNGUA PORTUGUESA

Exemplo prático:  
Imagine a seguinte mensagem escrita em uma placa:  
“Proibido estacionar das 8h às 18h.”
Para interpretar corretamente, é necessário considerar o 

contexto da situação comunicativa: trata-se de uma norma regu-
ladora do espaço urbano, destinada a motoristas, que estabelece 
limites específicos de tempo.

Exemplos de Situações Comunicativas
▪ Diálogo informal: Uma conversa entre amigos onde o con-

texto é mais descontraído, e o código usado pode incluir gírias ou 
expressões regionais.  

▪ Mensagem: “Vamos ao cinema hoje?”  
▪ Canal: Fala direta ou mensagem de texto.

▪ Texto publicitário: Uma propaganda com o objetivo de per-
suadir o consumidor a adquirir um produto.  

▪ Mensagem: “Aproveite a promoção imperdível desta se-
mana!”  

▪ Canal: Anúncio visual em redes sociais.

▪ Documento oficial: Uma circular enviada por uma empresa 
para seus colaboradores.  

▪ Mensagem: “Informamos que haverá uma reunião às 14h 
na sala 3.”  

▪ Canal: E-mail corporativo.

▸Análise em Concursos Públicos
Em provas, questões sobre situação comunicativa geralmen-

te pedem que o candidato identifique os elementos da comuni-
cação em um texto, analise o contexto de produção ou interprete 
as intenções do emissor. Para isso, é importante:

▪ Identificar o objetivo do texto: Informar, persuadir, instruir, 
entre outros.  

▪ Reconhecer o público-alvo: Determina a forma como a 
mensagem é construída.  

▪ Analisar o contexto cultural e social: Esses fatores moldam 
a escolha do código e do tom do enunciado.

A situação comunicativa é um conceito amplo, mas central 
para a análise textual e a compreensão de mensagens. Ao iden-
tificar e compreender seus elementos, o leitor pode interpretar 
textos com maior precisão, seja no cotidiano ou em situações 
acadêmicas e profissionais.

Esta habilidade é especialmente valorizada em provas de 
concursos públicos, onde a capacidade de análise contextual é 
frequentemente testada.
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Pressuposição e Inferência
A pressuposição e a inferência são elementos fundamentais no processo de compreensão textual. Ambas lidam com informações 

implícitas, mas possuem características distintas. Esses conceitos aparecem frequentemente em provas de concursos públicos, espe-
cialmente em questões que exigem a análise do sentido profundo de um texto.

Dominar essas habilidades é essencial para interpretar mensagens de maneira eficaz e precisa.

▸Pressuposição
A pressuposição refere-se às informações subentendidas em um enunciado, mas que são consideradas verdadeiras para que 

a mensagem faça sentido. Trata-se de elementos implícitos que não são afirmados diretamente, mas que o emissor assume que o 
receptor já conhece ou aceita.

Características da Pressuposição:
▪ É subentendida, mas fundamental para a compreensão do enunciado.
▪ Geralmente, permanece verdadeira mesmo que a frase seja negada.
Exemplos:
“Ana parou de fumar.”
▪ Pressuposição: Ana fumava antes.  
Se a frase for negada (“Ana não parou de fumar”), a pressuposição ainda se mantém.

“O evento será transferido para outro local.”
▪ Pressuposição: Já havia um local previamente definido para o evento.

Uso em Concursos:
Em questões de interpretação textual, a pressuposição costuma ser abordada para testar a capacidade do candidato de identifi-

car informações implícitas no texto.  

Questão modelo:  
Leia a frase: “João voltou para casa.”  
O que se pode pressupor?  
▪ (A) João nunca saiu de casa.  
▪ (B) João estava em casa anteriormente.  

▪ Resposta correta: (B) João estava em casa anteriormente.

▸Inferência
A inferência consiste na construção de significados que vão além do que está explicitamente dito no texto. Diferentemente da 

pressuposição, a inferência é uma conclusão lógica que o leitor ou ouvinte faz com base nas informações fornecidas pelo enunciado.

Características da Inferência:
▪ É uma dedução que depende do contexto e do conhecimento prévio do leitor.
▪ Pode variar de acordo com a interpretação individual.

Exemplos:
“Joana saiu de casa levando um guarda-chuva.”  
▪ Inferência: Provavelmente, Joana espera que vá chover.
“Pedro não foi trabalhar porque estava doente.”  
▪ Inferência: Pedro está impossibilitado de trabalhar devido à doença.

Uso em Concursos:
A inferência é frequentemente testada em questões que exigem a habilidade de deduzir informações que não estão explícitas, 

mas que podem ser inferidas a partir do contexto.  

Questão modelo:  
Leia a frase: “O cachorro latiu alto quando o carteiro chegou.”  
O que se pode inferir?  
▪ (A) O cachorro conhece o carteiro.  
▪ (B) O latido foi causado pela presença do carteiro.  

▪ Resposta correta: (B) O latido foi causado pela presença do carteiro.
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A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS DA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um 

ramo autônomo do Direito que se encontra dependente de um 
acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não 
existe uma norma codificada, não havendo, desta forma, um 
Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da 
Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de 
seus serviços públicos, encontram-se esparsas no ordenamento 
jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição 
Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios 
justificadores das prerrogativas e restrições da Administração, 
sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o 
princípio da Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico 
da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

– É um regime mais 
abrangente
– Consiste nas regras e 
princípios de direito público 
e privado por meio dos quais, 
a Administração Pública pode 
se submeter em sua atuação

– É um regime reservado 
para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de 
direito público
– O ente público assume 
uma posição privilegiada em 
relação ao particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que 

direcionam os atos da Administração Pública. Os princípios 
podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também 
podem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, 
porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, 
predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo que a 
Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios 
implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.
Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara 
civil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do 
art.5°, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado 
poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista 
que não havendo autorização legal, não poderá a Administração 
agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar 
condutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos 
parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja 
anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios 
atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotutela. 
Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende 
de autorização ou de controle externo, tendo em vista que a 
própria Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou 
anulação. Vejamos: 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  

b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos 
os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
– Súmula 473-  STF - “A administração pode anular seus 

próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não 
de mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, 
prazo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 
54 da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 
os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que 
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foram praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso 
o ato nulo tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não 
haverá prazo para sua anulação.

Impessoalidade
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, 

pois, o exercício da atividade administrativa é atribuição da 
Administração, haja vista a ela serem atribuídas todas as 
condutas dos agentes públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
a) Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato 

administrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 

b) Agente Público: o Estado age em nome do agente. 
Assim, não poderão constar nas publicidades os nomes de 
administradores ou gestores, sendo que as propagandas devem 
ser informativas e educativas, pois, o ato estará sendo praticado 
pela Administração Pública. Tal entendimento possui liame com 
a Teoria da Imputação Volitiva, por meio da qual, a vontade do 
agente público é imputada ao Estado.

– OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é fundamento 
para fins de reconhecimento de validade dos atos praticados 
por “funcionário de fato”, que se trata daquele que  não foi 
investido no cargo ou função pública de nodo regular, tendo em 
vista que a conduta desse agente, que se encontra laborando de 
modo irregular na Administração Pública, é atribuída à pessoas 
jurídica na qual ele está inserido e, por esse motivo,  tal vício será 
convalidado/corrigido. 

Moralidade
Além da necessidade de as atividades da Administração 

estarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse 
caso, estará a moralidade se preocupando com a moralidade 
jurídica, e não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as atividades 
de seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade 
Administrativa e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 
do STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente 
para ocupar cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da 
Resolução nº 7 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
– Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante 
ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de 
direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em 
comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na 
administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 
Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à 
moralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal 
prática foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o 
caráter imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos 
em comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 
transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

a) Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até 
o terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a 
nomeação de primos; e

b) Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se 
estende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como 
os ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e 
municipais, pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica 
apenas a cargos comissionados.

Publicidade
É necessário que haja transparência no exercício das 

atividades exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, 
os atos da Administração devem ser públicos.  Contudo, há 
algumas exceções, como determinados interesses sociais, bem 
como as situações de foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos 
atos administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor 
controle das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina 
que a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos 
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência, sendo que 
nos processos administrativos serão observados, entre outros, 
os critérios de divulgação oficial dos atos administrativos, 
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição. 

Ademais, o artigo 5º, XXXIII da CFB/88 e o artigo 5º, X 
também da CFB, defendem que tais atos com caráter “sigiloso” 
devem ser compreendidos como exceções à regra geral do 
Princípio da Publicidade. 

Vale ressaltar que de acordo com o artigo 5º, LXXII da CFB/88 
e a Lei nº 9507/97, um dos principais remédios constitucionais 
que prevê a garantia do acesso às informações sobre a pessoa do 
impetrante, é o Habeas Data.

Por fim, é importante mencionar que a Súmula nº 6 do STF 
estabelece “desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instauração de processo 
administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em 
face do poder-dever de autotutela imposto à Administração”. 
Logo, percebe-se que a intenção da Suprema Corte ao elaborar 
esta Súmula, foi a de preservar a intimidade.

Eficiência 
O princípio da eficiência foi introduzido pela EC nº19/98, pois, 

antes, ele era considerado como princípio infraconstitucional.
Nesse sentido, deverá ser a atuação da Administração 

Pública pautada nos seguintes critérios:
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL: FUNDAMENTOS E 
OPERAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DE IN-
FORMAÇÕES, ARQUIVOS, PASTAS E PROGRAMAS

O sistema operacional (SO) é um software essencial que 
atua como intermediário entre o hardware do computador e os 
programas executados pelos usuários. Sua principal função é ge-
renciar os recursos do sistema, garantindo que esses elementos 
sejam utilizados de maneira eficiente, segura e organizada. Além 
disso, o sistema operacional oferece uma interface que facilita a 
interação entre o usuário e a máquina. Dentre as funções de um 
Sistema Operacional estão:

Gerenciamento de Processos
O SO controla a execução de processos (programas em exe-

cução), realizando a alocação adequada dos recursos e coorde-
nando a execução simultânea de múltiplos processos, o que per-
mite a multitarefa. Para isso, utiliza algoritmos de escalonamento 
que definem a ordem e o tempo de uso do processador por cada 
processo. Entre os principais algoritmos, destacam-se:

– First-Come, First-Served (FCFS): atende os processos por 
ordem de chegada.

– Round Robin: distribui o tempo de CPU igualmente entre 
os processos.

– Escalonamento por Prioridade: seleciona processos com 
base em níveis de prioridade.

Esses mecanismos evitam que processos fiquem bloqueados 
indefinidamente e otimizam o desempenho do sistema.

 Gerenciamento de Memória
O SO é responsável por controlar o uso da memória principal 

(RAM), assegurando que cada programa receba o espaço neces-
sário sem conflitos. Além da alocação física, o sistema pode utili-
zar memória virtual, que simula memória adicional usando parte 
do disco rígido. Essa técnica permite que múltiplos programas 
sejam executados mesmo em sistemas com pouca RAM. Duas 
abordagens comuns na memória virtual são:

– Paginação: divide a memória em blocos de tamanho fixo 
(páginas).

– Segmentação: organiza a memória com base nas estrutu-
ras lógicas dos programas.

Gerenciamento de Dispositivos de Entrada e Saída
O sistema operacional controla o acesso e a comunicação 

entre os programas e os periféricos do computador, como tecla-
dos, mouses, impressoras e discos rígidos. Um exemplo impor-
tante é o spooler de impressão, que armazena temporariamente 
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os trabalhos de impressão em uma fila, permitindo que sejam 
processados de forma ordenada e sem conflitos, mesmo quando 
múltiplos usuários enviam documentos simultaneamente.

Gerenciamento de Arquivos
O SO organiza os dados armazenados em dispositivos como 

discos rígidos e unidades externas. Ele permite criar, acessar, mo-
dificar e excluir arquivos e diretórios de maneira eficiente. Para 
isso, utiliza sistemas de arquivos que definem como os dados são 
estruturados no armazenamento. Alguns formatos comuns de 
sistemas de arquivos incluem:

– FAT32: amplamente compatível, mas limitado no tamanho 
máximo de arquivos.

– NTFS: padrão do Windows, oferece recursos como permis-
sões, compressão e criptografia.

– EXT4: utilizado em sistemas Linux, oferece alta confiabili-
dade e desempenho.

Além disso, o sistema operacional fornece interfaces que 
permitem ao usuário organizar arquivos em pastas e subpastas, 
renomear, copiar, mover ou excluir itens. Também é possível ins-
talar e gerenciar programas, acessando-os por meio de menus, 
atalhos ou ferramentas de pesquisa.

Segurança e Proteção
O sistema operacional implementa mecanismos de seguran-

ça para proteger os dados e recursos contra acessos não autori-
zados e falhas. Isso inclui:

– Autenticação de usuários (por senha, biometria etc.);
– Controle de permissões de acesso a arquivos e programas;
– Isolamento entre processos, evitando que ações malicio-

sas prejudiquem o sistema como um todo.

Exemplos de Sistemas Operacionais
Diversos sistemas operacionais são utilizados em diferentes 

plataformas. Entre os principais, destacam-se:
– Windows: Desenvolvido pela Microsoft, é um dos mais po-

pulares em computadores pessoais e corporativos.
– macOS: Sistema da Apple, exclusivo para os computadores 

da linha Mac.
– Linux: Sistema de código aberto, altamente personalizável, 

muito usado em servidores, computadores pessoais e sistemas 
embarcados.

– Android: Sistema operacional móvel baseado em Linux, 
utilizado em grande parte dos smartphones e tablets no merca-
do.

– iOS: Desenvolvido pela Apple, é o sistema dos dispositivos 
móveis como iPhones e iPads.
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ARQUITETURA DE COMPUTADORES

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 

inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropria-
damente dentro de um computador, é necessário que a funcio-
nalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo 
prático. Surge então a função do sistema operacional, que faz o 
intermédio desses componentes até sua função final, como, por 
exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma 
imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e 
mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do 
sistema operacional você ainda terá os programas, que dão fun-
cionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basi-
camente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos 
para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os 
cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cál-
culos entre os núcleos de um computador. O resultado desses 
cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por exemplo, 
aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as le-
tras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de um pro-
cessador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz 
de fazer os cálculos. 

CPU

Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para 
que o computador continue funcionando sem problemas e sem 
engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são respon-
sáveis por promover uma circulação de ar dentro da case do CPU. 
Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura entre o 
processador e o ar que ali está passando. Essa troca de tempe-
ratura provoca o resfriamento dos componentes do computador, 
mantendo seu funcionamento intacto e prolongando a vida útil 
das peças.

Cooler

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o 

esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribui-
ção dos cálculos para o CPU, conectando todos os outros com-
ponentes externos e internos ao processador. Ela também é res-
ponsável por enviar os resultados dos cálculos para seus devidos 
destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou seja, com com-
ponentes como placas de som e placas de vídeo fazendo parte 
da própria placa mãe, ou off-board, com todos os componentes 
sendo conectados a ela. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO

Resolver problemas lógicos envolve interpretar informações, 
identificar relações e estruturar raciocínios que levem a uma con-
clusão válida. Esse tipo de exercício exige atenção, organização e 
a aplicação de diferentes estratégias para analisar padrões, esta-
belecer conexões e eliminar possibilidades incorretas.

A lógica está presente em diversas situações do dia a dia, 
desde tomadas de decisão até a resolução de desafios matemáti-
cos. Com a prática, é possível aprimorar a capacidade de raciocí-
nio e encontrar soluções de forma mais rápida e eficiente. 

Questões:

1. (FGV) Em um prédio há três caixas d’água chamadas de A, 
B e C e, em certo momento, as quantidades de água, em litros, 
que cada uma contém aparecem na figura a seguir.

Abrindo as torneiras marcadas com x no desenho, as caixas 
foram interligadas e os níveis da água se igualaram.

Considere as seguintes possibilidades:
1. A caixa A perdeu 300 litros.
2. A caixa B ganhou 350 litros.
3. A caixa C ganhou 50 litros.

É verdadeiro o que se afirma em:
(A) somente 1;
(B) somente 2;
(C) somente 1 e 3;
(D) somente 2 e 3;
(E) 1, 2 e 3.

Resposta: C.
Somando os valores contidos nas 3 caixas temos: 700 + 150 

+ 350 = 1200, como o valor da caixa será igualado temos: 1200/3 
= 400l. Logo cada caixa deve ter 400 l. 

Então de A: 700 – 400 = 300 l devem sair
De B: 400 – 150 = 250 l devem ser recebidos
De C: Somente mais 50l devem ser recebidos para ficar com 

400 (400 – 350 = 50). Logo As possibilidades corretas são: 1 e 3
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2. (FGV) Cada um dos 160 funcionários da prefeitura de cer-
to município possui nível de escolaridade: fundamental, médio 
ou superior. O quadro a seguir fornece algumas informações so-
bre a quantidade de funcionários em cada nível: 

Sabe-se também que, desses funcionários, exatamente 64 
têm nível médio. Desses funcionários, o número de homens com 
nível superior é:

(A) 30;
(B) 32;
(C) 34;
(D) 36;
(E) 38.

Resposta: B. 
São 160 funcionários
No nível médio temos 64, como 30 são homens, logo 64 – 30 

= 34 mulheres
Somando todos os valores fornecidos temos: 15 + 13 + 30 + 

34 + 36 = 128
160 – 128 = 32, que é o valor de homens com nível superior.

3. (FGV) Abel, Bruno, Caio, Diogo e Elias ocupam, respecti-
vamente, os bancos 1, 2, 3, 4 e 5, em volta da mesa redonda 
representada abaixo.

                                                
São feitas então três trocas de lugares: Abel e Bruno trocam 

de lugar entre si, em seguida Caio e Elias trocam de lugar entre si 
e, finalmente, Diogo e Abel trocam de lugar entre si. 

Considere as afirmativas ao final dessas trocas:
- Diogo é o vizinho à direita de Bruno. 
- Abel e Bruno permaneceram vizinhos. 
- Caio é o vizinho à esquerda de Abel. 
- Elias e Abel não são vizinhos. 

É/são verdadeira(s): 
(A) nenhuma afirmativa;
(B) apenas uma;
(C) apenas duas;
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(D) apenas três;
(E) todas as afirmativas.

Resposta: B.
Imaginem que isso é o círculo antes e depois:

Dessa forma podemos dizer que:
- Diogo é o vizinho à direita de Bruno. ERRADO: Diogo é o 

vizinho à direita de Elias
- Abel e Bruno permaneceram vizinhos. ERRADO: Abel e Bru-

no não são vizinhos
- Caio é o vizinho à esquerda de Abel. CERTO:
- Elias e Abel não são vizinhos. ERRADO: Elias e Abel são vi-

zinhos

4. (FGV) Francisca tem um saco com moedas de 1 real. Ela 
percebeu que, fazendo grupos de 4 moedas, sobrava uma mo-
eda, e, fazendo grupos de 3 moedas, ela conseguia 4 grupos a 
mais e sobravam 2 moedas.

O número de moedas no saco de Francisca é:
(A) 49;
(B) 53;
(C) 57;
(D) 61;
(E) 65.

Resposta: B.
Fazendo m = número de moedas e g = número de grupos 

temos:
Primeiramente temos: m = 4g + 1
Logo após ele informa: m = 3(g +4) + 2
Igualando m, temos: 4g + 1 = 3(g + 4) + 2 → 4g + 1 = 3g + 12 

+ 2 → 4g – 3g = 14 -1 → g = 13
Para sabermos a quantidade de moedas temos: m = 4.13 + 

1 = 52 + 1 = 53.

5. (CESPE) Em uma festa com 15 convidados, foram servidos 
30 bombons: 10 de morango, 10 de cereja e 10 de pistache. Ao 
final da festa, não sobrou nenhum bombom e

- quem comeu bombom de morango comeu também bom-
bom de pistache;

- quem comeu dois ou mais bombons de pistache comeu 
também bombom de cereja;

- quem comeu bombom de cereja não comeu de morango.
Com base nessa situação hipotética, julgue o item a seguir.
É possível que um mesmo convidado tenha comido todos os 

10 bombons de pistache.
(  ) CERTO
(  ) ERRADO

Resposta: Errado.
Vamos partir da 2ª informação, utilizando a afirmação do 

enunciado que ele comeu 10 bombons de pistache:
- quem comeu dois ou mais bombons (10 bombons) de pis-

tache comeu também bombom de cereja; - CERTA.

Sabemos que quem come pistache come morango, logo:
- quem comeu bombom de morango comeu também bom-

bom de pistache; - CERTA
Analisando a última temos:
- quem comeu bombom de cereja não comeu de morango. – 

ERRADA, pois esta contradizendo a informação anterior.

06. (CESPE) Em uma festa com 15 convidados, foram servi-
dos 30 bombons: 10 de morango, 10 de cereja e 10 de pistache. 
Ao final da festa, não sobrou nenhum bombom e

- quem comeu bombom de morango comeu também bom-
bom de pistache;

- quem comeu dois ou mais bombons de pistache comeu 
também bombom de cereja;

- quem comeu bombom de cereja não comeu de morango.
Com base nessa situação hipotética, julgue o item a seguir.
Quem comeu bombom de morango comeu somente um 

bombom de pistache.
(  ) CERTO
(  ) ERRADO

Resposta: Certo.
Se a pessoa comer mais de um bombom de pistache ela 

obrigatoriamente comerá bombom de cereja, e como quem 
come bombom de cereja NÃO come morango.

CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS, INTEI-
ROS E RACIONAIS. OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS: ADI-
ÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS (ℕ)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 
naturais pares.

ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 
naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.
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HISTÓRIA DE BEBERIBE; ASPECTOS GEOGRÁFICOS E 
MUNICÍPIOS CIRCUNVIZINHOS; EMANCIPAÇÃO E FUN-
DAÇÃO DA CIDADE; PROMULGAÇÃO DA LEI ORGÂNICA 
DA CIDADE; ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL; FATORES 
ECONÔMICOS DA CIDADE

 História de Beberibe – Origem Indígena e Emancipação 
Política

A origem do município de Beberibe está diretamente rela-
cionada à presença dos povos indígenas da etnia Potiguara, ha-
bitantes originários da região. O nome “Beberibe” é oriundo do 
tupiguarani e pode ser traduzido como “onde o caniço cresce”, 
uma clara referência à vegetação predominante na área costeira 
e lacustre da região. A ocupação da terra se iniciou a partir do 
século XVII, com a colonização portuguesa, e ao longo do século 
XVIII, surgiram pequenos núcleos populacionais voltados à agri-
cultura de subsistência, pesca e extração de madeiras.

Foi no século XIX, entretanto, que a região começou a ga-
nhar destaque administrativo. Em 5 de julho de 1892, Beberibe 
conquistou sua emancipação política, deixando de ser subordi-
nado ao município de Cascavel e se tornando uma unidade au-
tônoma da Federação. Essa data é hoje celebrada como feriado 
municipal, sendo uma das mais importantes para a população 
beberibense.

A fundação da cidade, portanto, está vinculada a esse marco 
de autonomia política e administrativa, o que consolidou Beberi-
be como município independente, com governo próprio e orga-
nização institucional em conformidade com os princípios consti-
tucionais da época.

 Geografia Municipal e Limites Territoriais

Beberibe está situado no Litoral Leste cearense, a uma dis-
tância aproximada de 83 km da capital Fortaleza, com acesso fa-
cilitado pela CE040, uma das principais rodovias turísticas do Es-
tado. O município abrange uma área de aproximadamente 1.679 
km², com clima tropical quente e semiúmido, apresentando tem-
peraturas médias anuais entre 25 e 30°C.

Seu território é caracterizado por:
– Falésias coloridas, que são formações geológicas esculpi-

das pela ação do tempo, do vento e do mar;
– Praias famosas, como Morro Branco, Praia das Fontes e 

Uruaú;
– Dunas e rios intermitentes, que compõem um cenário de 

ecossistema costeiro.

CONHECIMENTOS SOBRE O MUNICÍPIO

Falésias de Morro Branco.

Fonte: WIKIPEDIA CONTRIBUTORS. Beberibe. Disponível 
em: <https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Beberibe&ol-
did=70478644>.

 Municípios limítrofes:
– Norte – Oceano Atlântico
– Sul – Aracati
– Leste – Fortim
– Oeste – Cascavel

Essa configuração geográfica proporciona a Beberibe uma 
posição estratégica no mapa do turismo cearense, com forte 
potencial de integração econômica e cultural com os municípios 
vizinhos.

Estrutura Administrativa e Lei Orgânica Municipal

A administração de Beberibe é baseada nos princípios da 
Constituição Federal de 1988, com uma estrutura clássica com-
posta pelos poderes Executivo e Legislativo, ambos eleitos dire-
tamente pela população.

– Poder Executivo:
É representado pelo Prefeito Municipal, eleito para mandato 

de 4 anos, com possibilidade de uma reeleição. É o chefe do Po-
der Executivo local, responsável por nomear secretários, execu-
tar políticas públicas e gerir os recursos do município.

– Poder Legislativo:
A Câmara Municipal é composta por vereadores, cuja função 

principal é legislar sobre assuntos locais, fiscalizar o Poder Exe-
cutivo, votar o orçamento e propor melhorias para a população.
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A Lei Orgânica do Município foi promulgada à luz da Consti-
tuição de 1988 e tem o papel de norma institucional máxima do 
município. Ela organiza os poderes locais, define competências 
dos órgãos públicos, regulamenta os direitos do cidadão e esta-
belece normas de funcionamento da máquina pública.

Entre os dispositivos da Lei Orgânica estão temas como:
– Processo legislativo
– Orçamento público municipal
– Direitos e garantias dos servidores
– Participação popular na gestão pública

Economia Local, Estatuto dos Servidores e Outros Aspec-
tos Gerais

 Aspectos Econômicos:

Beberibe tem como base econômica três setores principais:
– Turismo: Principal motor da economia, impulsionado pelas 

belezas naturais e pela hospitalidade local.
– Agricultura: Destacamse culturas como banana, mandio-

ca, melancia e coco.
– Pesca e Extrativismo: Atividades tradicionais que ainda 

sustentam parte da população local.
Além disso, há crescimento no setor de comércio e serviços, 

principalmente nas regiões mais urbanizadas.

 Outros dados importantes:

– Gentílico: Beberibense
– População estimada (2024): Cerca de 53 mil habitantes
– IDHM: Classificado como médio, segundo o IBGE
– Localização estratégica: Próximo a Fortaleza e Aracati, im-

portante para o turismo

ESTATUTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO - LEI MUNI-
CIPAL Nº 582, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2000

Prezado(a), 
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou ta-
manho, não cabem na estrutura de nossas apostilas. 

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais 
são organizados de acordo com o título do tópico a que se re-
ferem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na 
página 2 deste material, ou por meio de seu login e senha na 
Área do Aluno. 

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha 
melhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publica-
ção da apostila.

Caso prefira, também é possível acessar o arquivo direta-
mente pelo link abaixo. Para isso, é necessário copiar e colar 
o link em seu navegador: https://sapl.beberibe.ce.leg.br/nor-
ma/805?display

Bons estudos!

PLANO DE CARGOS E CARREIRAS – LEI MUNICIPAL Nº 
1.027, DE 26 DE MARÇO DE 2010. E ALTERAÇÕES POSTE-
RIORES

Prezado(a), 
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou ta-
manho, não cabem na estrutura de nossas apostilas. 

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais 
são organizados de acordo com o título do tópico a que se re-
ferem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na 
página 2 deste material, ou por meio de seu login e senha na 
Área do Aluno. 

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha 
melhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publica-
ção da apostila.

Caso prefira, também é possível acessar o arquivo direta-
mente pelo link abaixo. Para isso, é necessário copiar e colar 
o link em seu navegador: https://sapl.beberibe.ce.leg.br/nor-
ma/697?display

Bons estudos!

QUESTÕES

1. A origem do nome “Beberibe” está relacionada:
(A) À fauna típica da região.
(B) Ao cultivo de coco e banana.
(C) À presença do caniço na vegetação local.
(D) À colonização portuguesa no século XVI.
(E) À homenagem a um líder indígena.

2. O processo de emancipação política de Beberibe ocorreu 
em:

(A) 1822
(B) 1854
(C) 1870
(D) 1892
(E) 1910

3. Qual município deixou de exercer jurisdição sobre Beberi-
be após sua emancipação?

(A) Aracati
(B) Cascavel
(C) Fortaleza
(D) Fortim
(E) Aquiraz
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EDUCAÇÃO, ESCOLA, PROFESSORES E COMUNIDADE

A educação é imprescindível para a formação do cidadão e, 
consequentemente, para a transformação da sociedade, sendo 
responsável por multiplicar o conhecimento e  desenvolver 
habilidades que favoreçam a atuação dos indivíduos em suas 
comunidades.

Assim, podemos entender a  educação como  instrumento 
transformador, cuja principal função é permitir a renovação 
da  sociedade, movimentando a estrutura social de forma 
contínua, bem como, promover  a reflexão e encaminhar as 
tomadas de decisões para o futuro.

Nesse contexto, a escola é responsável por ensinar o 
aluno a desenvolver e ampliar suas percepções de mundo 
e conscientizá-lo a respeito de seus direitos e deveres com 
a sociedade, trabalhando para a formação de cidadãos atuantes, 
que contribuem com o bem estar de todos. Além disso, cabe à 
escola instruir o aluno na construção de sua carreira profissional.  

Quando pensamos a cerca das concepções de escola e 
educação,  precisamos considerar que a escolas são entendidas 
como locais de transformação da sociedade, trabalhando sobre 
o processo de conscientização da própria realidade do estudante, 
envolvendo temas relacionados à prática social, que se realiza 
nas experiências pessoais levadas pelos alunos à sala de aula. 

No que se refere às concepções educacionais, estas envolvem 
três níveis. O primeiro nível é a filosofia da educação que busca 
explicitar suas finalidades e  valores, expressando uma visão geral 
sobre o homem, o mundo e a sociedade. O segundo nível, da  
teoria da educação, sistematiza os conhecimentos disponíveis, 
permitindo a compreensão do papel da educação na sociedade. 
Com isso,  a pedagogia, estabelece os métodos, processos e 
procedimentos utilizados no fazer educativo, com o propósito de 
garantir sua eficácia. 

Por fim,  o terceiro nível refere-se à prática pedagógica 
propriamente dita,  ou seja, refere-se  ao modo como é organizado 
e realizado o processo educativo. 

É preciso considerar a existência das concepções 
educacionais formuladas com base nas escolas tradicionais,  
tecnicistas e escolanovistas, as chamadas teorias acríticas que 
consideram o descompromisso da escola com as transformações 
sociais, privilegiando a cultura da elite dominante e contribuindo 
com a imobilidade social e econômica.

Portanto, podemos entender a expressão “concepções 
educacionais” como as diferentes formas pelas quais a educação é 
compreendida, teorizada e praticada. Na história da educação, de 
modo geral, produziram-se diferentes concepções, que transitam  
entre a escola enquanto agente transformador da sociedade, 
responsável pela formação de cidadãos conscientes e atuantes 
dentro de suas comunidades e a escola descompromissada com  

DIDÁTICA E LEGISLAÇÃO

a transformação da sociedade,  privilegiando a elite dominante 
e formando indivíduos conformados coma realidade social para 
integrarem a massa trabalhadora.

PAPEL DA DIDÁTICA NA FORMAÇÃO DE EDUCADORES

O Papel da Didática na Formação dos Professores
Para iniciar, destaca-se o que se entende por educador. Para 

tanto, recorre-se a Luckesi, explicando que o educador é o pro-
fissional que se dedica à atividade de, intencionalmente, criar 
condições de desenvolvimento de condutas desejáveis, seja do 
ponto de vista do indivíduo, seja do ponto de vista do grupamen-
to humano.

O autor caracteriza o professor como sendo aquele que 
passa por um processo formal de aquisição de conhecimentos e 
habilidades, garantidos por uma instituição oficial para o magis-
tério, através de processos de aprendizagem estruturados1.

Esse profissional, ao assumir o seu mister, terá de fazer op-
ções teóricas, tais como: filosóficas-políticas, pela libertação; 
nortear a sua prática no sentido de criar modos de compreensão 
do mundo e adotar procedimentos metodológicos compatíveis 
com essas opções, realizando uma prática democrática, compro-
metida ideológica e efetivamente.

Luckesi, referindo-se à formação do educador, declarou que 
formar o educador, a meu ver, seria criar condições para que o 
sujeito se prepare filosófica, científica, técnica e afetivamente 
para o tipo de ação que vai exercer. Para tanto, serão necessá-
rias não só aprendizagens cognitivas sobre os diversos campos 
de conhecimento que o auxiliem no desempenho do seu papel, 
mas, especialmente, o desenvolvimento de uma atitude, dialeti-
camente crítica, sobre o mundo e sua prática educacional.

O educador nunca estará definitivamente “pronto”, forma-
do, pois que a sua preparação, a sua maturação se faz no dia a 
dia, na meditação teórica sobre a sua prática.

As novas Diretrizes Curriculares Nacionais – DCNs, para a 
formação inicial e continuada do professor da Educação Básica, 
promulgadas pelo Conselho Nacional de Educação – CNE, em 
2015, coloca uma atenção especial na proposta de integração 
entre teoria e prática, trazendo recomendações de um desenho 
curricular para os cursos de licenciaturas, nos quais os professo-
res sejam formados em condições de construir uma nova escola, 
visando a inserção de um aluno do século XXI.

O exercício da docência, na educação básica e no ensino su-
perior, exigirá desse novo professor uma formação de base sólida 
de conhecimentos no campo específico e no campo pedagógico. 
No campo pedagógico, a Didática, que tem como objeto de estu-
do o ensino e aprendizagem, enquanto área da Pedagogia, arti-

1  LIMA VERDE, Eudóxio Soares. Didática e seu objeto de estudo. 
Teresina: EDUFPI, 2019.
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culada com outras disciplinas que se ocupam da educação como, 
Filosofia, Sociologia História, e Psicologia, dentre outras, contri-
buirá de forma significativa para a formação desse professor.

Professor: perfil e saberes docentes
Os filósofos gregos são considerados os primeiros professo-

res do mundo. No Brasil, consideramos como primeiro professor 
o Padre José de Anchieta, que, após desembarcar no país, em de 
1553, começou a ministrar aulas para os índios.

O professor é, antes de tudo, alguém que sabe alguma coisa e 
cuja função consiste em transmitir esse saber a outros. No entan-
to, as transformações advindas do processo de globalização e do 
quadro educacional, bem como as atuais exigências socioculturais 
suscitaram mudanças no perfil docente, passando esse a ser um 
mediador de conhecimentos e gestor de aprendizagens, apresen-
tando novas atitudes e comportamentos perante a sociedade e à 
sua prática docente.

Os professores, embora trabalhem em grupos, devem atin-
gir os indivíduos que os compõem porque são os indivíduos que 
aprendem. A disposição do professor para conhecer seus alunos 
como indivíduos deve estar impregnada de sensibilidade e de 
discernimento a fim de evitar as generalizações excessivas e de 
afogar a percepção que ele tem dos indivíduos em um agregado 
indistinto e pouco fértil para a adaptação de suas ações.

Assim, na atualidade, necessitamos de um professor que, 
não formado nessa perspectiva, busque se construir como inte-
lectual, pesquisador de sua própria prática e do conteúdo que 
desenvolve, o que reitera a necessidade da formação continuada 
e em serviço, porque, o professor precisa mobilizar um vasto ca-
bedal de saberes e habilidades, porque sua ação é orientada por 
diferentes objetivos: emocionais, sociais, cognitivos, coletivos.

O exercício da profissão ganha mais qualidade se o professor 
conhece bem o funcionamento do sistema escolar (as políticas 
educacionais, as diretrizes legais, as relações entre a escola e a 
sociedade, etc.) e das escolas (sua organização interna, as formas 
de gestão, o currículo, os métodos de ensino, o relacionamento 
professor-aluno, a participação da comunidade, etc.) e aprende a 
estabelecer relações entre essas duas instâncias.

Em suma, o professor ideal é alguém que deve conhecer sua 
matéria, sua disciplina e seu programa, além de possuir certos 
conhecimentos relativos às ciências da educação e à pedagogia, 
e desenvolver um saber prático baseado em sua experiência co-
tidiana com os alunos.

O exercício profissional do professor, no sentido de contri-
buir com o funcionamento da escola, compreende, ao menos, 
três atribuições: a docência, a atuação na organização e na ges-
tão da escola, e a produção de conhecimento pedagógico.

A docência é uma profissão, sendo necessária uma formação 
própria, para cujo exercício não basta adquirir conteúdos especí-
ficos, mas que inclua conhecimentos específicos e pedagógicos, 
o que exige bem mais do que conhecimento de um conteúdo 
exclusivo. As atividades inerentes à docência envolvem relação 
professor/aluno, questões metodológicas, planejamento de aula, 
de curso, curricular, utilização de novas tecnologias no ensino, 
elaboração e implementação de instrumentos de avaliação, par-
ticipação na elaboração do projeto pedagógico do curso, revisão 
curricular, articulação da disciplina com a totalidade do curso e 
com a realidade social e profissional, participação em processos 
avaliativos internos e externos, para citar apenas algumas ações 
em que a dimensão pedagógica está diretamente presente.

Então quais são os saberes que servem de base ao ofício de 
professor, ou melhor, quais são os conhecimentos, as competên-
cias e as habilidades, do saber fazer que o professor precisa mo-
bilizar diariamente, na sala de aula, na escola, isto é, o seu fazer 
pedagógico, a fim de desenvolver a sua prática docente?

Define-se o saber docente como um saber plural, formado 
pelo amálgama, mais ou menos coerente, oriundos da:

a) formação profissional – conjunto de saberes, provenien-
tes das ciências da educação – os saberes pedagógicos, transmi-
tidos pelas instituições formadoras;

b) saberes disciplinares – saberes sociais de diversos cam-
pos do conhecimento definidos e selecionados pelas instituições 
universitárias;

c) saberes curriculares – correspondem aos discursos, ob-
jetivos, conteúdos e métodos apresentados pelas instituições 
escolares, em forma de programas, que os professores devem 
aprender e aplicar;

d) saberes experienciais – chamados saberes experienciais 
práticos, brotam do trabalho cotidiano e no conhecimento do 
seu meio. São incorporados à experiência individual e coletiva 
transformando-se em hábitos e de habilidades, de saber-fazer e 
saber - ser.

Qual a fonte dos saberes dos professores e como são inte-
grados ao cotidiano da prática docente?

Ainda que se faça referência sobre os saberes desenvolvidos 
por professores do ensino superior, suas ideias podem ser per-
feitamente aplicadas no contexto da educação básica, pois têm 
como fonte:

a) saberes pessoais dos professores, que têm como fonte 
a família, o ambiente de vida, a educação no sentido lato e são 
integrados ao trabalho docente pela história de vida de cada um;

b) saberes provenientes da formação escolar anterior, que 
têm as escolas primária e secundária e os estudos pós-secundá-
rios não especializados como fonte, e são integrados ao trabalho 
pela formação e socialização pré-profissionais;

c) saberes provenientes da formação profissional para o 
magistério, que têm como fonte os estabelecimentos de forma-
ção de professores, os estágios, os cursos de reciclagem; saberes 
provenientes dos programas e livros didáticos usados no traba-
lho, que advêm da utilização das ferramentas dos professores, 
programas, livros, cadernos de exercícios, fichas, etc., que são 
adaptadas às tarefas cotidianas;

d) saberes provenientes de sua própria experiência na pro-
fissão, na sala de aula e na escola, adquiridos e incorporados na 
prática do trabalho e pela socialização profissional.

O professor tem várias responsabilidades profissionais: co-
nhecer bem a matéria, saber ensiná-la, ligar o ensino à realidade 
do aluno e a seu contexto social, ter uma prática de investigação 
sobre o seu próprio trabalho.

No tocante à organização da educação nacional, os docentes 
estão incumbidos das seguintes atribuições, conforme estabele-
ce a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Art. 13. 
BRASIL, 1996):

Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabe-
lecimento de ensino;

Elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 
pedagógica do estabelecimento de ensino;
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COMPETÊNCIAS E HABILIDADES PROPOSTAS PELOS 
PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL PARA A DISCIPLINA DE LÍNGUA PORTU-
GUESA

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para o Ensino 
Fundamental em Língua Portuguesa têm como objetivo central 
orientar o trabalho pedagógico com base em competências e ha-
bilidades que possibilitem a formação de usuários competentes 
da linguagem. Considerando a função social da linguagem e sua 
presença em todas as práticas sociais, a proposta dos PCN parte 
da concepção de que a escola deve propiciar ao aluno o domínio 
da língua como instrumento de ação no mundo.

O documento baseia-se em uma abordagem interacionista 
da linguagem, que entende o uso da língua como prática social. 
Dessa forma, a aprendizagem da Língua Portuguesa não deve 
restringir-se ao estudo da gramática normativa, mas sim incluir 
o desenvolvimento de capacidades que possibilitem aos alunos 
atuarem como leitores, escritores e participantes efetivos em di-
ferentes contextos sociais.

Fundamentos da Proposta

A proposta dos PCN está ancorada em três grandes eixos ar-
ticuladores: a linguagem como prática social, a diversidade textu-
al e discursiva, e a formação de sujeitos críticos e autônomos. A 
concepção de linguagem como prática social implica compreen-
der que os usos da língua variam conforme os contextos de pro-
dução e recepção, os interlocutores, os objetivos e os suportes 
utilizados. Assim, a escola deve oferecer aos alunos experiências 
diversificadas com a linguagem, favorecendo o desenvolvimento 
de competências comunicativas amplas.

Outro fundamento importante da proposta é o reconheci-
mento da escola como espaço de ampliação do repertório lin-
guístico e cultural dos alunos. Isso exige do professor um tra-
balho consciente e planejado, que articule leitura, produção de 
texto, oralidade e análise linguística em situações significativas e 
contextualizadas. A língua, nesse sentido, é compreendida como 
constitutiva do sujeito e da sociedade.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Competências Gerais da Área de Linguagens

O documento define as competências gerais da área de Lin-
guagens como aquelas que visam ao desenvolvimento da capa-
cidade de expressão, compreensão e intervenção no mundo por 
meio da linguagem. Essas competências estão voltadas para o 
uso crítico e criativo da língua nas suas diferentes modalidades 
e manifestações, envolvendo práticas de leitura, escuta, produ-
ção oral e escrita, além da análise e reflexão sobre os usos da 
linguagem.

Entre as competências gerais destacam-se:
 ▪  Compreender e utilizar a linguagem oral e escrita como 

meio de expressão, comunicação e informação;
 ▪  Dominar os gêneros textuais orais e escritos em diferentes 

contextos;
 ▪  Refletir sobre os usos da língua, considerando suas varie-

dades e normas;
 ▪  Desenvolver o gosto pela leitura e pela produção textual;
 ▪  Utilizar a linguagem de forma ética e responsável.

Essas competências estruturam-se em habilidades específi-
cas que devem ser desenvolvidas ao longo dos anos do Ensino 
Fundamental, com ênfase na progressão contínua do aprendiza-
do.

Habilidades Essenciais por Eixo
As habilidades propostas nos PCN estão organizadas por ei-

xos temáticos que refletem as práticas sociais da linguagem. A 
seguir, apresenta-se um resumo das principais habilidades des-
critas no documento.

 ▸ Leitura
A leitura é vista como uma prática social que envolve cons-

trução de sentidos e interação com os textos. As habilidades re-
lacionadas à leitura incluem:

 ▪  Compreender diferentes tipos e gêneros de textos;
 ▪  Utilizar estratégias de leitura como antecipação, inferência 

e verificação de hipóteses;
 ▪  Estabelecer relações entre texto e contexto;
 ▪  Interpretar informações explícitas e implícitas;
 ▪  Analisar o ponto de vista do autor e os efeitos de sentido 

do texto.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

414414
a solução para o seu concurso!

Editora

 ▸ Produção de Texto
A produção textual também é tratada como prática social e 

processo contínuo de elaboração, revisão e reescrita. As habilida-
des desenvolvidas nesse eixo incluem:

 ▪  Planejar, escrever, revisar e reescrever textos adequados a 
diferentes gêneros e situações comunicativas;
 ▪  Considerar o interlocutor, a finalidade e o suporte do texto;
 ▪  Utilizar os recursos linguísticos e discursivos adequados ao 

gênero textual;
 ▪  Empregar estratégias de coesão e coerência;
 ▪  Refletir sobre os efeitos de sentido de escolhas linguísticas.

 ▸ Oralidade

A oralidade é considerada uma prática de linguagem igual-
mente importante, não sendo restrita apenas à fala espontânea, 
mas também à fala planejada e formal. As habilidades propostas 
incluem:

 ▪  Participar de situações comunicativas orais diversas, com 
diferentes finalidades e interlocutores;
 ▪  Escutar com atenção e respeitar a vez de fala;
 ▪  Argumentar, expor ideias e apresentar opiniões de forma 

clara e organizada;
 ▪  Adequar a linguagem oral a diferentes situações e contex-

tos;
 ▪  Compreender os aspectos não verbais da comunicação 

(gestos, entonação, ritmo).

 ▸ Análise Linguística

A análise linguística tem como objetivo promover a reflexão 
sobre o funcionamento da língua, articulando o conhecimento 
gramatical com a prática textual. As habilidades deste eixo en-
volvem:

 ▪  Observar e analisar aspectos morfológicos, sintáticos e se-
mânticos dos textos;
 ▪  Compreender o funcionamento das regras ortográficas e 

da pontuação;
 ▪  Identificar os efeitos de sentido produzidos por diferentes 

recursos linguísticos;
 ▪  Reconhecer a variação linguística e sua legitimidade social;
 ▪  Refletir sobre os usos da norma padrão em diferentes si-

tuações.

Organização das Habilidades ao Longo do Ensino 
Fundamental

As habilidades descritas no documento são organizadas con-
forme os ciclos de aprendizagem do Ensino Fundamental. Essa 
organização respeita os diferentes níveis de desenvolvimento 
cognitivo e linguístico dos alunos, assegurando uma progressão 
didática coerente. Os objetivos de aprendizagem são apresenta-
dos de forma cumulativa e articulada, favorecendo a consolida-
ção das competências ao longo dos anos escolares.

O documento propõe que o trabalho pedagógico seja plane-
jado com base em situações reais de uso da linguagem, promo-
vendo a interdisciplinaridade e o protagonismo do aluno. A ava-
liação deve ser processual, diagnóstica e formativa, voltada para 
a melhoria das práticas de ensino e para o acompanhamento do 
desenvolvimento das competências dos estudantes.

Considerações Finais

A proposta dos PCN para o ensino de Língua Portuguesa no 
Ensino Fundamental reafirma a importância de uma abordagem 
que considere a linguagem como prática social. Ao organizar as 
competências e habilidades em torno de eixos temáticos inte-
grados, o documento orienta o trabalho docente no sentido de 
formar leitores e produtores de texto competentes, críticos e au-
tônomos.

A leitura, a escrita, a oralidade e a análise linguística não são 
vistas como conteúdos isolados, mas como práticas interdepen-
dentes que se concretizam em contextos significativos. Cabe à 
escola o papel de garantir aos alunos oportunidades para desen-
volver essas habilidades de forma progressiva e contextualizada, 
contribuindo para sua inserção plena na vida social, cultural e 
cidadã.

Prezado(a), 
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou ta-
manho, não cabem na estrutura de nossas apostilas. 

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais 
são organizados de acordo com o título do tópico a que se re-
ferem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na 
página 2 deste material, ou por meio de seu login e senha na 
Área do Aluno. 

Caso prefira, também é possível acessar o arquivo direta-
mente pelo link abaixo. Para isso, é necessário copiar e colar o 
link em seu navegador: https://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/
pdf/livro02.pdf

Bons estudos!

RELAÇÕES CONTEXTUAIS E INTERTEXTUAIS ENTRE GÊ-
NEROS TEXTUAIS, ÉPOCAS, AUTORES E MÍDIAS NA LITE-
RATURA BRASILEIRA

— Origens
O estudo das origens da literatura brasileira deve considerar 

duas vertentes: a histórica e a estética. O ponto de vista histórico 
indica que a literatura brasileira é uma expressão cultural gerada 
no seio da literatura portuguesa. Como, até recentemente, 
as diferenças entre as literaturas dos dois países eram muito 
pequenas, os historiadores acabaram destacando o processo de 
formação literária brasileira, a partir de uma multiplicidade de 
coincidências formais e temáticas.

A outra vertente, que destaca a estética como pressuposto 
para a análise liaterária brasileira, ressalta as divergências que 
desde o primeiro instante se acumularam no comportamento 




